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JUSTIFICATM INEXIGIBILIDADE 0'c- oo ) I &) ) J

A SECRETÁR|A MUNtCtpAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições

lêBais, vem em atendimento aos ârt. 25, inciso ll, e ârt- 26, caput da Lei n9 8.666/93,

apresentâr Justificativa Íécôico-LeBal pârá forrnalização dê pÍocesso de lnexigibilidade de

Licitação, onde contratará a emp rESA ESCRITÓRIO REGIONAL DE PROCURÂOORIA E

ASSISTÊNCIA CONTÁB|L LTDA - ERPAC com o objetivo a prestação de serviço técnico

especializado por parte do ERPAC, conforme segue: 1) Consultoria e assessoria relacionadas

à Contabrlidade Pública, Legislação Orçamentária e normas gerais de Finanças Públicas;2)

Aporo in loco a equipe interna do órgão nas atividades de fechamento do movimento

mensal;3) Processamento e registro contábil da movimentação orçamentária e finance,ra

encaminhada peloórgão;4) Elaboração de balancetes mensais e prestaçâo de contas; 5)

Elaboração de Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e Relatórios de Gestão

Fiscâ1, nos termos estabelecidos na Lei Complementar Fedêral ne 101/OO, Lei de

Responsabilidade Fiscal; 6)Acompanhamento dos limites constitucionais e legais de gastos

com pessoal; 7) Assessona na elaboração dos projetos de Lei referente à Lei de Diretrizes

Orça mentá rias e Lei Orçamen ta ria Anual; 8) Envio â Secretaria do Tesouro Nacional (por

meio do SICONFI, dados relâtivos aos relâtórios da Lei de Responsabi|dade Fiscal, a

execuçâo orçamentária e contábilj g) Assessorra no envio das informaÇões para o Tribunal

de Contâs do Estado de Sergipe, por meio do SAGRES; 10) Acompanhâmento permanente

da situação do órgão lunto ao CAllC, de modo a não prejudicar a transferência de recursos

por parte do Governo Federalj 11) Preenchimento e encaminhamento dos dados relâtivos

ao SIOPE; 12) Assessona na elaboração de estudo de impacto orçamentáno e financeiro

decorrente do aumento da folha de pagamento; 13) Acompanhamento da tramitação dos

processos do órgão junto âo Tribunal de Contas do Estado, quando soljcitado pelo

contratantei 14) Assessoria a Procuradoria l\,4unicipal, quando em deÍesa dos interesses do

lúunicípio, junto aos órgãos de controle, em matérias relacionadas ao objeto da prestação
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dos serviços do contrâtâdo; 15) Assessoriâ na elâboração de minutâs de atos

administrativos, desde de que relacionados ao objeto da nossa prestação de serviços; 16)

Assessoria na elaboração de prestação de contas dos recursos recebidos (transferências

le8ais e voluntáriâs) e 17) Assessoria na elaboração do Relatório Trimestral de Auditoria

(Controle lnterno) parâ ao Tribunal de Contas do Estado (Resolução ne 206/001), està

Secretária traz adunado aos autos do processo peçâs fundamentais, tais como: proposta de

serviços e documentos da empresa que se pretende contratar, além de outros elementos

que se constituem no processo em 5i-

A inviabilidade de licitâção, ocorre diante da impossibilidade juridica ou

técnicâ de competição, e na realidade é uma das hipóteses de êxcêpcionalidade à rêgra quê

sê refêre o Art. 3", da Lei n' 8.666/93, da qual se obriga a Administração pública dê sêmpre

licitar.

Preliminarmente, a tmportância da contratação do aludido serviço, em

face da necêssidâde precípua do Poder Público numa maior especialidade nos aludidos

serviços de se figurar, hialinamente, como (row how.

O nosso Município, pelâs dificuldades impostas pelo modelo

econômico atual, não teve a oportunidade de organizar esses tipos de serviços com o seu

próprio pessoal, seja pela falta de qualificação profissional, seja pela rápida evolução da

legislação que se abate diariamente sobre a Administração Municipal, requerendo, destarte,

a contratação de empresa especializada em serviços de natureza técnica, que possua

experiência comprovada na elaboração dos aludidos servtços, onde o prestador de serviço

que se pretende contratar trânsmite segurança para a Municipalidade, através da

confiabilrdade operacional demonstrada em outras ocasiões neste Município e outros Entes

Públicos, critério esse avalizâdo pelo emérito Tribunal de Contas da União - ÍCU, no

Processo n' TC 017.110/2015-7, Acórdão N' 261612015 -ÍCU - Plênário, que nos traz:

"Ou seja, à "natureza singula/' deve sêr êntêndida como uma

característicá especial de alBUmas contratações de serviços técnicos

P6ça Fauso Cedoso. l2 ItabídrsE l4ll.9?16- ll.l04 740/0001 lrl
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profissionais especia lzados. Enfim e para concluir a questão, s ngular é a

neture2â do serviço, não o nÚmero de pessoãs cápâcitedãS a executá-lo.

(..)

4.1.8. Nesse sentido, já se mãnifestara reiteradamente o TCU, como por

rneio da Decisão 565/1995-ÍCU'Plenário, cujo voto condutor, ao tratar do

art. 25, inciso ll, dâ Lei de Licitaçôes e Contretos, registrou o se8uinte

entendimento:

Note-se que o adjetivo'srngula/ não siBni[ica necessariamente'único'- O

dicionário reSistrâ inúmerãs acepções, tais como: invulgâr, especial, ràro,

extraordinário, diferente, distinto, notável. A meu ver, quando a leifala de

serviçosinguler,nãosereferea'único',esima'invulgár,especial,notável'.

Escudo essa dedução lembrendo que ne lei não existem disposiçõêa

inúteis. Se 's ngular'significasse'único', serià o mesmo que'exclusivo', e,

portanto, o dispositvo seria inútil, pois estaria redundando o inciso I

irnediêtamente anterior. Portanto, no meu entender, perà fins de

caracterizar a inviabilidade de competição e consequentemente ê

inêxigibilidade de licitação, a notória especialização se manifestâ medlantê

o pronunciamento do administrador sobre a adequação e suficiência da

capacidade da empresa para atender ao seu caso concreto. Lo8o, num

determinàdo setor de atividade, pode haver mâis de uma empresa com

empla experiência ne prestação de um servrço sinSular, ê pode, não

obstante, ocorrer que, em circunstánciâs dadâs, somente uma dentre elas

tenha 'notória especialização': será aquela que o Sestor considerar a mais

adequadâ pâra prestâr os serviços previstos no caso concreto do contràto

especrfico q-e pretender celeoràr. (grfos nossos)

4.1.9. Portanto, o conceito de sinBUlaridede de que trata o art. 25, inciso

li, da Lei 8.666/1993 não está vinculado à ideia de unicidâde, môs de

corrplexidadee especiÍicidade. Dessa forrrà, a naturezà sinBUlar NÃO deve

ser compreendida como ausência de pluralidade de suieitos em condições

de executar o ob]eto, mas sirn como uma situâção diferenciadà e

sofisticada a exi8ir acentuado níve de segurênça e cuidado.

Pr!ço Fausto cedos, l2 - ltãbaie!,§E - 341l _9716 I1.104740/0001 f
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(...)

29 Adentrando no exame da sin8ularldede do objeto, enfatizo que têl

conceito não pode ser confund do com unicidade, exclusividàde,

ined tismo ou mesmo raridade 5e fosse ún co ou inédito, serie câso de

inexrsibrIdede por inviàbiildade de competição, íulcredà no cãput do art.

25, e não pe a naturezê s ngulãr do serviço O fêto de o objeto poder se.

executado por outros profissionà s ou empresês não rrnpede que existê a

contratação amparada no art. 25, inciso ll, da lei8.666/1993.

(...)

31. lsso porque em alguns tipos de contreteção deve ser observeda â

rêlação que existe entre a sín8ularidade do objato r. nctória

especiê ização, Embora tal Íàto não possa ser tornado como uma regrâ

gerà1, a sing! aridàde do objeto rnuitas ve2ês dêcorre da próprià notória

espec alização de seu executor Para essa coaaente doutr nária, ã notória

espec alização envolveraa uma espécie de sinB!lêrdade subletiva, qu-"

estaria assocrêda ao profiss onal que exec!ta o objeto "

Da análise percuoente do excerto 5upra, dessume-se que o caráter de

singularidade dos servrços a serem prestados é uma exegese 5ine quo nor, o que é presente

na prestação do serviço de Assessoria lurídica, mais especificamente, à área da

contabilidade pública.

Que no Estado de Sergipe, a empresa tSCRfÓntO REGtOruAL Of

PROCURADO IAE AsstsrÊNctA coNTÁsrL LrDA - ERpAc se confi8ura com o conceito de

notória especralização pelos relevantes serviços que vem prestando, inclusive o do objeto

da presente inexigibilidade, a um longo interstício temporâ1, às Prefeituras do nosso Estado_

Entretanto, o seNiço solicitado â ser prestado, é daquele que

taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisão, encontra amparo

R

ill, do mesmo artigo, porquànto, os serviços de Consultoria Assessoria eno rnclso

Planeiamento Tributário M unicipal, estão elencados naquele dispositivo legal Frise,se

ainda, por oportuno, que o inciso lll, do Art. 13, da lei n" 8.666/93 se reporta a "assessoria

ou consultorias técnicas..." de forma bem abrangente, não fazendo assim quaisquer

PraÇa Fausrô Cúdoso, l2 - IlabaieÀfE 34ll-9?16-ll104.740/0001
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restrições à consultoria técnlcâ e valendo-nos do Professor Maçal lusten Filho, para o

completo esclarecimento, temos.

"Emboro o letro do Leise rcÍiro, bosicomente, o ottwdodes coosultivos

e teóricos, o ort. 73 obtonge tombém os otividodes executivos

doquelos derivodos- Como obseNo Hely Lopes Meielles, sõo seNiços

técnicos tonto os que versefi sobG o plonaiofiante, a p@g@tuação,

o eloboroçõo de estudose prcjetos, como os que envolvom o execuçõo

ou prestoçõo de seNiços propriomente ditos. Muitos vezes, o seNiço

técnico proÍissionol especiolizodo se exoute no otividode consultivo,

sendo vióvel o execução otrovés de outrem. Jó o inciso lll, refere-se,

primeiromente, às otividodes de ophcoçõo do conhecimento sobre os

Íotos, visondo o extroir conclusões e Íonecer subsídios necessórios às

decisões do Administroçõo.

Ademais, os serviços a serem contratados possui a singulaÍidade

exigida para ser enquadrado como inexigível, pors possui toda uma especific'dade e é

destinado a aperfeiçoar o andamento dos serviços desenvolvidos pela Prefeitura, serviços

esses que apíesentam espêcificidades, que não pode ser executado por prestador inapto e

srm por quem detém o notório saber e a expêriência necessária para elaboração dos

referidos seNiços. .Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece,nos:

"A singuloridode, como textuolmente estobelece o lei, é do objeto do

controto; é o seNiço pretendido pelo Administtoçõo que é singulor e

nõo o executordo serviço. AlÍós, todo proÍssionolé singulor, posto que

esse otributo é próprio do nqturezo humono- Singular é o

corocteristtco do objeto que o individuolizo, dtstingue dos demois. É o

presenço de um otributo incomum no espécie, diÍerenciodor. A

Pr!ç{ Fáuío cúdoe, 12 _ xa}riúa/sE - l43l _9716 13104740/0001 f
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singuloridode nõo estó ossociodo à noçõo de prcço, de dimensões, de

locolidode, de cot ou de formo".

Nesse sentido, o parágrâfo pnmeiro, do Art. 25, dâ Ler de Licitações,

delimitou a questão da notória especialização, ao dispor:

"Conside@-se notótio especiolizoÇão o profissiohol ou êfiptasd cu|o

conceito no compo de suo especiolidode, decorrente de desefipenho

onterior, estudos, experiêncios, publicoções, oeonizoçõo,

oporelhamento, equipe técnico, ou de outtos rcquisitos rclocionodos

com suos otividodes, permito inÍerir que o seu trobolho é essenciol e

indiscutivelmente o mo6 odequodo à pleno sotisÍoçõo do abjeto

controtodo."

Reputa-se, também, que tais ditâmes expendtdos alhures, são

coadunáveis a lume dos alvitres do egrégio STJ, no qual, quando do Recurso Especial REsp

7784229 GO 2078/0245776- 1 (5Tl ), erlo:

"pRocEssuAl clvtl E ADMtNlsrRATVo. aÇco ctvL púBLtcA.

tMpRoBtDADE aDMIN srRATtvA. coNTRATAÇco DE EscRtróRto DE

ADVocAcra sEM LrcrrAçÂo. tNExtGtBLtoADE DE LtctrAÉo NÃo

coNFTGURADA TNTERpRETAÇ4o DE cúusuLÁs coNIRATUA|s. REExaME

D0 coNTExro FÁTrco-pRoBATóRto. tMposstBtLtDADE. súMUL,Ás 5 E

j/sÍJ DLVERGÊNcrA .luRrspRUoENciAL. NÃo coMpRovAÇÃo.

DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAS, ADVOGADO FOI AUDITOR

FrscAL. pRorBrçAo DE aDVoGAR coNTRA o óRGÃo púBLtco A euE

PERTENCEU. H|STÓR|CO DA DEMANDA 1. Trata-se, na oriSern, de Ação de

lmprobidadê Administrativa proposta pêlo Min stério Público Estadual

contra os recorrêntês, ex-direlores da lndústrie Química do Estado de Goiás,

objetivando a condenação de arnbos por êto de irnprobidade, consistente

P6çâ Fausro Cddoso. l2 - habaimrsE 34ll-9?16 ll104740/0001 r
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nofato deterem celebrado contrâto de prestâção de serviços com escritório

de edvocacia sem o dêvido processo licitâtório. 2. A sentença julgou o

pedido percialmente procedente pãra declarar nulo o contreto e condenâr

os réus por improbidade adm nistrativa, impondo lhes as sanções de

pagamento de multa, suspensão dos diretos polítrcos por três ános e

proibição de contratação corn o poder público pelo prazo de três anos. O

Tribunêl de Justiça do Estado de Goiás manteve â sentença conforme

prolarâda (fLs 623-658, e-STl). tNExtsTÊNctA DE NOTÓRta ESPECIALIZAçÃO

E DA SINGULARIDÂDE 3 O Tribunêl Boiano, ãpós examinar o conjunto

probatório e as cláusulas contretuais, êsseverou que não foram preenchidos

os requisitos da notória especielização e dà singuleridade do sêrviço

contratado a aulorizar a inexigibilidade da licitação. Assentou o cãráter

ordinário dos serviços advocatícios - de naturezâ predorninanternente

tributária -, a não demonstração da notória especializàção do escritórlo

contratêdo e a viabilidade de competição. Ademais, considerou razoáveis âs

sanções impostas pelo Juiz de primeira instáncià, mantendo a àplicaÇão dâ

pena de suspensão dê dirêitos políticos êm seu patarnar mínimo - três anos.

NctDÊNC1A DAs SúMULAS 5 E 7/5TJ 4. Revêr as conclusões ã que chegou o

Tribunel e quo demânda reexame de cláusu âs contratuais e de provâs e

faros, o qre esbàrrà nos óbices das Súmulas 5 e 7 do 5Tr. AUSÊNCIA DE

coMPRoVAçAo DE DIVERGÉNCIA JURISPRUDENCIAL 5, A diveTgênc]a

junsprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente demonstrar as

circunstâncias que identificem ou êssemelham os casos confrontados, com

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. lndispensável à

trenscrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrdo e

parad gma, ree rzàndo-sê o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de

bern câracterizer a interpretação legal dlvergente. O desrespeito a êssês

requisrtos leBais e rêgrmentàis (art. 541, parágrafo único, do CPC e art- 255

do Rl/5Tl) rmpede o conhecirnento do Recurso Espêciâ1, com base no art.

105, ll, alínea c, da Constrtuição Federa ADVOGADO QUE, COMO EX-

AUDrroR FrscAL. NÃo poD€RrA ADVoGAR coNTRA o óRGÃo púBLrco A

QUE PERTENCEU 6. Ademais, o Tribunàl a quo consignou, expressamente,

PÍaça F3uío Cúdoe, 12 - IrabdedsE - 341 1.9716 - r l. I04.?{0/0001 f
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que a contrêrêção do êdvogado Célio Simplicio, pelos recorrentes (diretores

da IQUEGo), por si só já é ilegal, haia v sta que o causidico, como ex-auditor

fiscel, não poderia advogar contrê o órgão público a quê pertenceu Citám-

setrechosdolulgadode oriBem: ' Ademais, destaca-se, que o apelante célio

losé Simplicio, Auditor-F scãl da Receita Federal aposentândo e sócio da

Célio Simplício e Advogados 5/5, na condição de maior cotista da sociedade

simples (7 OO0 cotâs, enquanto sua única sócia, Valéria Cristina da S lvê

Simplicio Fleury, possui 3.000 cotas), sequer poderia, mesmo em

coiaboração com outra advogeda, prestâr êssessorie jurídico-admini5trativa

contra o órBão lede.al ao qual pertencêu, Secretarie da Receita Federaldo

Brasi , conforme consta na cláusula SeBunde do contrato, e, principalmente,

considerando â existência de cláusula de êxito no âjuste (evento 03, doc. 02,

f1s. 58, 66171e 118) (e-stj fl.650).' CoNCLUSÃo 7. Recurso Especial não

conhecido,

(STl - REsp: 1784229 GA 2O1,a/O245176-1,, Relâtor: Ministro HERMAN

BENIAMtN, Data de I ulSame.,to: 24/L1,/202O, Í 2 - SEGUNDA TURMA, Dâta

de Pub icação: Dle 18/1212020)"

A empresa ERPAC, preenchê os requisitos exigidos no parágrafo acima

trânscrito, conforme se depreende dâ vasta documentação que acompânha e instrui a

presente lustificativa, corroborada pela lição do imortal administrativista Hely Lopes

Meirelles, in verbisl

"... serviços técnicos ptoÍissionois especiolizodos, no consenso

doutrinório, sõo os prcstodos por quem, olém do hobilitoção técnico e

ptofissionol- exigido poro os serviços técnicos profissionois em geral

- oproÍundou-se nos estudos, no exercicio do ptoÍissdo, no pesquiso

cientíÍico, ou otrovés de cwsos de pós-groduoçõo ou estógios de

opeíeiçoomento."

P6çâFôustoCedoso, l2-llabai rSE-3411-9?16-11 104.740/0001 f
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A ERPAC, mantém um comportamento ético exemplar e um bom

entendimento com os órgãos públicos que se relacrona com esta PreÍeiturê, motivo que

afere mais higidez ao presente processo, pois talteor de subjetividade é imiscuído pelo, já

citado, egrégio Tribunal de Contas, quando proferiu o Verbete de Súmula n'039. /n verbij

"A inêxigibiidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com

pessoâs físicas ou jurídicas de notória espêcializâção somente é cabivêi

qua ndo se tratar dê sêruiço de natureza singular, côpâz de êxl8ií ná seleção

do executor de confiançâ, grau de subjetividade insuscetível de ser medido

pelos critérios objetivos de qualificêção inerêntes áo processo de licitação,

nos termos do art. 25, inciso ll, da Lei np 8.666/1993."

À décadas, a ERPAC sempre demonstrou um elogiável desempenho

profissional, aprimorando-se a cada ano, consolidada no mercado de trabalho como uma

empresa devidamente reconhecida, que prima pela quâlidade de seus serviços, merecendo

a preferêncra e credrbilidade dos N,4unicípios Sergipanos, conforme se verifica na relação

acostada e que com uma vasta experiência no ramo de Consultoria e Assessoria Íributáriâ,

mantendo-se nos mais elevados pâdrõês de organizaçãoi

A escolha pela empresa ERPAC não foi contingencial, dessume-se do

fato de que ela realmenle se enquadra e preenche todos os requisitos estabelecidos no

Estatuto Federal das Lrcitações e Contratos Administrativos, como também face aos motivos

acima elencados a contratação é lhaneza.

Por derradeiro, que o preço contratual a ser pactuado, encontra-se

compatívelcom o praticado no âmbito da Administração Pública Ny'unicrpale de acordo com

05 praticados no mercado, a presente secretafla teve o zelo de realizar pesquisa verbal de

preços, junto a outías empresas do ramo pertinente ao objeto a ser contratado, tendo a

ERPAc, sempre obtido preço compatível ao praticado pelas outrâs empresas. Além disso, o

PÍaçá Fauslo Cúdoe, l2 - lrabaiúrsE 3431.9716 - I 3 I 04.740/0001 f
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Servrço ô ser executado é ímpar, tornando-o singulâr, não permitindo, assim, comparações,

por ser também individualizado e ter suâ peculiaridade.

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima êxpostos, opina

estâ secretária municipâl da Fazenda do municÍpio de ltabaiâna/SE, pelo acatamento da

notória especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do

contrato, com a rnexigência do prévio processo licitatório, ex yl do Art 25, inciso , em

harmonia com o Art. 13, inciso lll, todos do Diploma Legal alhures referenciàdo

Submeto a presente JUSTIFICATIVA à apreciação do Excelentíssimo

Senhor Prefeito lMunicipal de ltabaiana, para que, na hrpótese de ratrfrcação da mesma,

determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso xll, da Constituição Estadual, como

conditio sine quo nan pâra eficácia deste ato.

Itabarana/SE,03 de ja nei.o de 2022
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Secretária a Fazenda

RATIFICO a presente JUSTIFICATIvA e, por conseguinte,
aprovo o procedimento. Publique-se e providencie-se o

contrato.

abta ana/S ç, e de 202),
.L\ -Adailton Rerende

Prefei to Munrcioàl
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